
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2012034-91.2014.815.0000
Origem : 5ª Vara da Comarca de Patos
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Colpat 3 Empreendimentos Imobiliários Ltda 
Advogados : Eduardo Porto Carreiro Coelho Cavalcanti e outro
Agravado : Raimundo Dóia de Lima
Advogados : Raimundo Medeiros da Nóbrega Filho e outro

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  COM  EFEITO
SUSPENSIVO  IMEDIATO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE  NULIDADE  COM  PEDIDO
DE  TUTELA  ANTECIPADA.  SUSPENSÃO  DAS
VENDAS  DE  LOTES  DE  TERRENOS  DO
COMERCIAL  CAMPESTRE  CLUBE  DE  PATOS.
DISPOSITIVOS  ESTATUTÁRIOS  NÃO
RESPEITADOS.  TUTELA  ANTECIPADA
CONCEDIDA,  EM  PARTE,  NA  INSTÂNCIA  DE
ORIGEM.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PROMOVIDA.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES
DA CONCESSÃO DA LIMINAR. CUMPRIMENTO
DO  ESTATUTO  SOCIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO  NESTA  OPORTUNIDADE.  DIREITO
DOS SÓCIOS QUE DEVEM SER ASSEGURADOS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM,  EM
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.
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DESPROVIMENTO.

-  Não  merece  reforma  a  decisão  que  concede,  em
parte,  liminar  para  garantir  situações  irreversíveis,
quando  resta  inequívoca  a  presença  dos  requisitos
autorizadores da medida, quais sejam o  fumus boni
iuris e o periculum in mora. 

- Diante da impossibilidade de se aferir se o direito
dos associados restou, de fato, assegurado pelos seus
representantes  nas  Assembleias  Gerais
Extraordinárias  realizadas,  imperioso  se  torna  a
manutenção do decisum, nesta instância revisora.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/23, interposto por  Colpat 3 Empreendimentos Imobiliários Ltda contra decisão
do  Juiz  de  Direito  da 5ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  fls.  51/55,  que  deferiu
parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela perseguida na Ação Declaratória de
Nulidade  com  Pedido  de  Tutela  Antecipada, proposta  por  Raimundo  Dóia  de
Lima, consoante excerto dispositivo abaixo:

De  tal  modo,  em  sede  de  tutela  emergencial,  para
evitar  situações  irreversíveis  e  tentar,  em  eventual
composição,  harmonizar  os  interesses  envolvidos,
determino a suspensão das vendas (não das obras)
dos lotes da área mencionada na certidão do CRI (fls.
51/52).
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Indefiro  os  demais  itens  do  pedido  de  liminar.
Entendo que não há necessidade de adoção de outras
medidas.

Em suas  razões,  o  recorrente aduz,  em síntese,  ter
adquirido  da  Associação  Comercial  Campestre  Clube,  terrenos  localizados  na
Fazenda Urubu, zona rural de Patos, com o objetivo de viabilizar o empreendimento
imobiliário do tipo loteamento junto aos órgãos competentes, bem como a posterior
venda dos respectivos quinhões aos interessados. Todavia, sob alegação de nulidade
da alienação, “supostamente lastreada nos argumentos de que o estatuto do referido
clube  proibiria  a  alienação  de  bens,  de  que  houve  vícios  nas  convocações  das
Assembleias Gerais Extraordinárias e de que a alienação pactuada seria simulada, o
Agravado  conseguiu  decisão  interlocutória inaudita  altera  pars para  suspender  as
vendas (não as obras) dos lotes do loteamento”, fl. 10.  Sustenta, então, a necessidade
de suspensividade da decisão, por afirmar que a concretização da medida liminar
resulta  na  injusta  paralisação  das  suas  atividades  empresariais,  assim  como  “é
suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil, talvez impossível reparação”, fl.
10. Por fim, requer o provimento do agravo.

Reservei-me para apreciar o pedido de liminar após
as  informações  do  Magistrado  a  quo,  as  quais  foram  prestadas  às  fls.  117/118,
noticiando a manutenção da decisão por seus próprios fundamentos.

Liminar indeferida por esta relatoria, fls. 121/125.

Contrarrazões  não  ofertadas,  de  acordo  com  a
certidão de fl. 130.

A  Procuradoria de Justiça,  fls.  131/132, em parecer
da Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o RELATÓRIO. 

VOTO
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Na hipótese, em apreço, Colpat 3 Empreendimentos
Imobiliários  Ltda postula  a  concessão  do  efeito  suspensivo  e  sua  posterior
ratificação, a fim de que sejam sobrestados os efeitos da decisão hostilizada, a qual
determinou a interrupção “das vendas (não das obras) dos lotes da área mencionada
na certidão do CRI (fls. 51/52)”, fl. 55.

Em  que  pese,  todavia,  a  extensa  argumentação
trazida pela recorrente,  pelo menos, neste momento,  não vislumbro a aparência do
bom direito necessária ao reconhecimento de relevância da fundamentação exposta,
uma vez que não há como aferir,  se o direito dos associados foi, de fato, assegurado
pelos seus representantes nas Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas. 

Em  sequência,  igualmente  não  vejo,  nesta
oportunidade de análise sumária, o cumprimento do estatuto, quanto a realização
das citadas assembleias, como bem pontuou o Magistrado a quo, fl. 54:

Assim sendo, não é crível  que as assembleia acima
aludidas  tenha  sido  precedidas  de  divulgação
conforme  os  mandamentos  estatutários:  nas  várias
rádios e  alto  falantes.  Ressoa,  portanto,  passível  de
questionamentos citadas deliberações.

Por oportuno, entendo que os requisitos necessários
para o sobrestamento da decisão liminar anteriormente deferida não estão presentes,
como bem consignado no parecer ministerial de fl. 132:

No caso  dos  autos,  o  agravante  não demonstrou a
presença dos requisitos legais aptos à concessão do
provimento postulado, como bem asseverou o Douto
Relator, não houve comprovação fática da lesão grave
ou  de  difícil  reparação  ou  da  relevância  da
fundamentação, acaso a decisão combatida não fosse
suspensa.
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No caso, é necessária uma análise ampla do mérito e
dos  fatos  para  que  se  comprove  se  houve  ou  não
descumprimento  de  normas  estatutárias  com
possível  lesão  patrimonial  ao  Campestre  Clube  de
patos e seus associados, e isso, só será possível com a
instrução do feito e a consequente dilação probatória,
que é incompatível com a via estreita do agravo de
instrumento.

Desta  feita,  diante  da  ausência  de  demonstração,
sobretudo da  fumaça do bom direito, impossível modificar a decisão ora combatida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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